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Estagio de Convivéncia

E 0 momento de verificar as condi¢bes do adotante e a forma como o adotado vai se adaptar,
vendo se a convivéncia entre adotante e adotado se dara da melhor forma possivel. E importante
ter bastante certeza antes de oficializar a ado¢ao, pois ela cria uma nova filiacéo e € irreversivel e
irrevogavel.

Prorrogacéo do Estagio de Convivéncia

O estagio de convivéncia tem prazo maximo de 90 dias, a ser determinado pelo juiz conforme a
idade do adotando e as peculiaridades do caso concreto. Este prazo, porém, pode ser prorrogado
por mais 90 dias pelo juiz, em deciséo fundamentada. E possivel que naqueles primeiros 90 dias
ainda nao tenha havido totalmente a adaptacéo, de forma que o juiz pode aumentar o prazo
possivel, pois, caso contrario, havera a extingdo definitiva da medida.

Art. 46. A adocao sera precedida de estagio de convivéncia com a crianga ou
adolescente, pelo prazo maximo de 90 (noventa) dias, observadas a idade da crianca ou
adolescente e as peculiaridades do caso.

Dispensa do Estagio de Convivéncia

N&o havera o estagio de convivéncia quando o adotando ja esta sob tutela ou guarda do
adotante por prazo suficiente para se aferir o vinculo, mas nédo a guarda de fato, pois esta
proximidade deve ser verificada pelo juiz, MP e equipe disciplinar. Importante lembrar que a
colocacdo em familia substituta € o género em que ha trés espécies: guarda, tutela e adocao,
respectivamente, conforme o grau de profundidade. Quando a adoc¢éo é precedida de guarda ou
tutela, ndo ha necessidade do estagio de convivéncia.

81° O estagio de convivéncia podera ser dispensado se o adotando ja estiver sob a
tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possivel
avaliar a conveniéncia da constituicdo do vinculo.

82° A simples guarda de fato ndo autoriza, por si s6, a dispensa da realizacdo do estagio
de convivéncia.

Estagio de Convivéncia e Adocéao Internacional
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A adocéo internacional ocorre quando os adotantes moram fora do Brasil, mesmo que a crianga
seja brasileira. Por exemplo, um casal aleméao vai adotar uma crianca brasileira ou um casal de
brasileiros residente na Franca fara o mesmo. Se, por outro lado, um casal italiano adota no
Brasil crianca brasileira, serda adocdo nacional. No caso de adocao internacional, ha prazo
minimo e maximo para o estagio de convivéncia: entre 30 e 45 dias, prorrogavel uma Unica vez
pela decisao judicial fundamentada.

83° Em caso de adocado por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do Pais, o
estagio de convivéncia sera de, no minimo, 30 (trinta) dias e, no maximo, 45 (quarenta e
cinco) dias, prorrogavel por até igual periodo, uma Unica vez, mediante decisdo
fundamentada da autoridade judiciaria.

O estagio de convivéncia, mesmo no caso de adoc¢dao internacional, ocorrera no territorio
nacional, preferencialmente na comarca de residéncia do adotando, onde estara o juiz
competente. Se uma crian¢ca de Séo Paulo quer adotar uma crianca de Ribeirdo Preto, devera se
locomover a esta comarca para realizar o estagio de convivéncia.

85° O estagio de convivéncia sera cumprido no territério nacional, preferencialmente na
comarca de residéncia da crianca ou adolescente, ou, a critério do juiz, em cidade
limitrofe, respeitada, em qualquer hipotese, a competéncia do juizo da comarca de
residéncia da crianca.

Laudo da Equipe Técnica Multidisciplinar

Depois, havera um laudo fundamentado da equipe interprofissional recomendando ou ndo a
adocao do adotante. Esta equipe, portanto, ira acompanhar o estagio de convivéncia a servi¢o da
Justica da Infancia e Juventude. Se possivel, tera apoio dos técnicos que sao responsaveis pela
execucao da politica de garantia do direito a convivéncia familiar, que irdo apresentar relatorio
sobre a utilizacdo da medida ou ndo. Estes técnicos tém experiéncia no assunto, motivo pelo qual
sua participacéo é recomendavel.

84° O estagio de convivéncia sera acompanhado pela equipe interprofissional a servico
da Justica da Infancia e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos
responsaveis pela execucao da politica de garantia do direito a convivéncia familiar, que
apresentarao relatério minucioso acerca da conveniéncia do deferimento da medida.

Legitimidade

Quem pode adotar? Os maiores de 18 anos, independentemente de seu estado civil, podem
adotar. Portanto, pouco importa se € um casal, se esta solteiro, se € um casal homoafetivo ou
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outras possiveis discriminacfes que poderiam ocorrer, pois 0 que importa ndo é o estado civil,
mas sim o bem-estar da crianca que sera adotada.

Além disso, o adotante deve ser pelo menos 16 anos mais velho que o adotando, a fim de
reproduzir o que seria uma filiacao social, pois uma idade proxima pode nédo transparecer
exatamente uma relacao de pais e filhos, até mesmo no que toca a autoridade e também a
percepcéao social da relagao.

Vedacéao

Existem pessoas que, mesmo maiores de 18 anos e com a diferenga de 16 anos, ndo podem
adotar. Neste sentido, o art. 42, § 1° proibe que os ascendentes ou irmaos sejam adotantes. Por
exemplo, um avo ndo pode adotar seu neto, pois isto poderia trazer problemas psicolégicos e
confusdes para o adotando. Admitiria, neste caso, 0 exercicio da guarda.

Porém, recentemente, o STJ superou o rigor da lei e admitiu, de forma extremamente
excepcional, a adocéo de uma crianca por seus avos, em vistas do melhor interesse da crianca.
No peculiar caso concreto, a mae da crianca teve o filho extremamente jovem e a relacao entre
ambos era semelhante a de irmé&os, ao passo que os avés assumiam de fato a figura paterna e
materna. Contudo, repise-se, tal entendimento € muito excepcional e denota a for¢a do principio
do melhor interesse da crianca, capaz até mesmo de superar a letra da lei em determinadas
situacoes.

Ainda, o tutor ou curador ndo pode adotar o tutelado (pupilo) ou curatelado n&o prestarem e
saldarem as contas da sua administracéo.

Adocao Conjunta

A lei ndo exige que os adotantes tenham algum estado civil, como dito, mas, se a adogé&o for
conjunta, eles devem ser casados ou terem unido estavel. Portanto, nada impede que uma
pessoa solteira adote, mas um casal deve ter esta estabilidade, a fim de evitar que pessoas que
nao tenham intencéo de formar familia adotem em conjunto.

Admite-se que divorciados até venham a adotar em conjunto, desde que haja acordo sobre
guarda e visitas e que tenha havido estagio de convivéncia durante a existéncia do casal e que
tenham sido criados vinculos. Por exemplo, Jodo e Maria vivem em unido estavel e estdo em
estagio de convivéncia com José, mas se separam no meio do caminho. Comprovando a
afinidade entre o casal e o vinculo com a crianca, admite-se a adocao conjunta. A preferéncia é
pela guarda compartilhada.

Adocao Péstuma

E possivel, ainda, o deferimento de adog&o para adotante ja falecido, desde que, apds
inequivoca manifestagédo de vontade, venha a falecer no curso do processo, antes da decisédo. O
STJ ja ampliou este entendimento e admitiu a ado¢cdo mesmo sem o inicio do processo, desde
gue ja houvesse uma relacéo entre adotante e adotando e aquele tivesse sido claro e expresso
em seu meio social que pretendia adotar.
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